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PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº 6, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017 

Consolidação das normas sobre o 
financiamento e a transferência dos 
recursos federais para as ações e os 
serviços de saúde do Sistema Único de 
Saúde. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo 
único, incisos I e II, da Constituição, resolve: 

Art. 1º O financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde 
dar-se-ão na forma de blocos de financiamento com o respectivo monitoramento e controle. (Origem: PRT 
MS/GM 204/2007, Art. 1º) 

TÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

(Origem: PRT MS/GM 204/2007, CAPÍTULO I) 

Art. 2º  O financiamento das ações e serviços públicos de saúde é de responsabilidade das três esferas 
de gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), observado o disposto na Constituição Federal, na Lei 
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, e na Lei Orgânica da Saúde. (Redação dada pela PRT GM/MS 
nº 3.992 de 28.12.2017) 

Art. 3º  Os recursos do Fundo Nacional de Saúde, destinados a despesas com ações e serviços públicos 
de saúde, a serem repassados na modalidade fundo a fundo aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
serão organizados e transferidos na forma dos seguintes blocos de financiamento: (Redação dada pela PRT 
GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 

I - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde; e(Redação dada pela PRT GM/MS nº 
3.992 de 28.12.2017) 

II - Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde.(Redação dada pela PRT GM/MS nº 
3.992 de 28.12.2017) 

§ 1º  Os recursos que compõem cada Bloco de Financiamento serão transferidos, fundo a fundo, de 
forma regular e automática, em conta corrente específica e única para cada Bloco, mantidas em instituições 
financeiras oficiais federais e movimentadas conforme disposto no Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 
2011.(Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 

§ 2º  Os recursos que compõem cada Bloco de Financiamento devem ser aplicados em ações e serviços 
públicos de saúde relacionados ao próprio bloco, devendo ser observados:(Redação dada pela PRT GM/MS 
nº 3.992 de 28.12.2017) 
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 I - a vinculação dos recursos, ao final do exercício financeiro, com a finalidade definida em cada 
Programa de Trabalho do Orçamento Geral da União que deu origem aos repasses realizados;(Redação dada 
pela PRT GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 

II - o estabelecido no Plano de Saúde e na Programação Anual do Estado, do Distrito Federal e do 
Município submetidos ao respectivo Conselho de Saúde; e(Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 de 
28.12.2017) 

III - o cumprimento do objeto e dos compromissos pactuados e/ou estabelecidos em atos normativos 
específicos expedidos pela direção do Sistema Único de Saúde - SUS em sua respectiva esfera de 
competência.(Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 

§ 3º  A vinculação de que trata o inciso I do § 2º é válida até a aplicação integral dos recursos 
relacionados a cada Programa de Trabalho do Orçamento Geral da União que deu origem ao repasse, ainda 
que em exercício diverso daquele em que ocorreu o ingresso no fundo de saúde do Estado, do Distrito Federal 
ou do Município.(Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 

§ 4º  Enquanto não forem investidos na sua finalidade, os recursos de que trata este artigo deverão ser 
automaticamente aplicados em fundos de aplicação financeira de curto prazo, lastreados em títulos da dívida 
pública federal, com resgates automáticos, observado o disposto no art. 1122.(Redação dada pela PRT GM/MS 
nº 3.992 de 28.12.2017) 

§ 5º  Os rendimentos das aplicações financeiras de que trata o § 4º serão obrigatoriamente aplicados na 
execução de ações e serviços públicos de saúde relacionados ao respectivo Bloco de Financiamento, estando 
sujeitos às mesmas finalidades, regras e condições de prestação de contas exigidas para os recursos 
transferidos.(Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 

Art. 4º  O repasse dos recursos de que trata o artigo 3º ao Estado, ao Distrito Federal e ao Município 
fica condicionado à:(Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 

I - instituição e funcionamento do Conselho de Saúde, com composição paritária, na forma da 
legislação;(Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 

II - instituição e funcionamento do Fundo de Saúde;(Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 de 
28.12.2017) 

III - previsão da ação e serviço público de saúde no Plano de Saúde e na Programação Anual, 
submetidos ao respectivo Conselho de Saúde;(Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 

IV - apresentação do Relatório Anual de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde; e(Redação dada 
pela PRT GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 

V - alimentação e atualização regular dos sistemas de informações que compõem a base nacional de 
informações do SUS, consoante previsto em ato específico do Ministério da Saúde(Redação dada pela PRT 
GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 

Art. 5º  Os recursos financeiros referentes ao Bloco de Custeio de que trata o inciso I do caput do art. 3º 
serão transferidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios em conta corrente única e destinar-se-
ão:(Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 

I - à manutenção da prestação das ações e serviços públicos de saúde; e(Redação dada pela PRT 
GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 

II - ao funcionamento dos órgãos e estabelecimentos responsáveis pela implementação das ações e 
serviços públicos de saúde.(Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 
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Parágrafo único.  Fica vedada a utilização de recursos financeiros referentes ao Bloco de Custeio para 
o pagamento de:(Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 

I - servidores inativos;(Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 

II - servidores ativos, exceto aqueles contratados exclusivamente para desempenhar funções 
relacionadas aos serviços previstos no respectivo Plano de Saúde;(Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 
de 28.12.2017) 

III - gratificação de função de cargos comissionados, exceto aqueles diretamente ligados às funções 
relacionadas aos serviços previstos no respectivo Plano de Saúde;(Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 
de 28.12.2017) 

IV - pagamento de assessorias ou consultorias prestadas por servidores públicos pertencentes ao 
quadro do próprio Município ou do Estado; e (Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 

V - obras de construções novas, bem como de ampliações e adequações de imóveis já existentes, ainda 
que utilizados para a realização de ações e/ou serviços de saúde. (Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 
de 28.12.2017) 

Art. 6º  Os recursos financeiros referentes ao Bloco de Investimento na Rede de Serviços de Saúde de 
que trata o inciso II do caput do art. 3º serão transferidos em conta corrente única, aplicados conforme definido 
no ato normativo que lhe deu origem, e destinar-se-ão, exclusivamente, à:(Redação dada pela PRT GM/MS nº 
3.992 de 28.12.2017) 

I - aquisição de equipamentos voltados para a realização de ações e serviços públicos de 
saúde; (Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 

II - obras de construções novas utilizadas para a realização de ações e serviços públicos de saúde; 
e (Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 

II - obras de reforma e/ou adequações de imóveis já existentes utilizados para a realização de ações e 
serviços públicos de saúde. (Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 

Parágrafo único. Fica vedada a utilização de recursos financeiros referentes ao Bloco de Investimento 
em órgãos e unidades voltados, exclusivamente, à realização de atividades administrativas. (Redação dada 
pela PRT GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 

Art. 7º  Os recursos federais provenientes de acordos de empréstimos internacionais serão transferidos 
conforme definido em seus atos normativos, devendo ser movimentados em conta corrente específica, 
respeitadas as normas estabelecidas em cada acordo firmado.(Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 de 
28.12.2017) 

Art. 8º  Os recursos que compõem cada Bloco de Financiamento poderão ser acrescidos de recursos 
específicos:(Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 

I - pactuados na Comissão Intergestores Tripartite - CIT; e/ou (Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 
de 28.12.2017) 

II - para atender a situações emergenciais ou de riscos sanitários e epidemiológicos. (Redação dada 
pela PRT GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 

Parágrafo único.  Os recursos de que trata o caput devem ser aplicados em conformidade com o 
respectivo ato normativo. (Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.992 de 28.12.2017) 
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i) o Município que alcançar a meta de 9 (nove) indicadores receberá 90% (noventa por cento) do valor 
do incentivo; (Origem: PRT MS/GM 2778/2014, Art. 4º, V, i) 

j) o Município que alcançar a meta de 10 (dez) indicadores receberá 95% (noventa por cento) do valor 
do incentivo; e (Origem: PRT MS/GM 2778/2014, Art. 4º, V, j) 

k) o Município que alcançar a meta de 11 (onze) indicadores receberá 100% (cem por cento) do valor 
do incentivo. (Origem: PRT MS/GM 2778/2014, Art. 4º, V, k) 

Art. 479. O valor dos recursos financeiros do PQA-VS a ser transferido para o Distrito Federal seguirá 
os critérios estabelecidos no art. 478, V. (Origem: PRT MS/GM 2778/2014, Art. 5º) 

Art. 480. O valor dos recursos financeiros do PQA-VS a ser transferido para os estados será definido de 
acordo com os seguintes critérios: (Origem: PRT MS/GM 1708/2013, Art. 11) 

I - 25% (vinte e cinco por cento) do valor do incentivo quando 90% (noventa por cento) dos municípios 
que aderiram ao PQA-VS alcançarem a meta em, pelo menos, 30% (trinta por cento) dos indicadores 
necessários em cada porte populacional para receber o total do incentivo; (Origem: PRT MS/GM 1708/2013, 
Art. 11, I) 

II - 50% (cinquenta por cento) do valor do incentivo quando 90% (noventa por cento) dos municípios que 
aderiram alcançarem a meta em, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) dos indicadores necessários em cada 
porte populacional para receber o total do incentivo; (Origem: PRT MS/GM 1708/2013, Art. 11, II) 

III - 75% (setenta e cinco por cento) do valor do incentivo quando 90% (noventa por cento) dos 
municípios que aderiram alcançarem a meta em, pelo menos, 70% (setenta por cento) dos indicadores 
necessários em cada porte populacional para receber o total do incentivo; e (Origem: PRT MS/GM 1708/2013, 
Art. 11, III) 

IV - 100% (cem por cento) do valor do incentivo quando 80% (oitenta por cento) dos municípios que 
aderiram tenham alcançado a meta em, pelo menos, 90% (noventa por cento) dos indicadores necessários em 
cada porte populacional para receber o total do incentivo. (Origem: PRT MS/GM 1708/2013, Art. 11, IV) 

Art. 481. A transferência dos recursos financeiros do PQA-VS ocorrerá no terceiro trimestre do ano 
subsequente ao da adesão do respectivo ente federativo. (Origem: PRT MS/GM 1708/2013, Art. 13) 

Art. 482. Os recursos financeiros para a execução das atividades de que trata o Programa de 
Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde (PQA-VS) são oriundos do orçamento do Ministério da Saúde, 
devendo onerar o Programa de Trabalho - 10.305.2015.20AL - Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios para a Vigilância em Saúde. (Origem: PRT MS/GM 1708/2013, Art. 15) 

Art. 483. O repasse dos recursos financeiros do PQA-VS decorre do cumprimento das metas 
estabelecidas no Anexo C da Portaria de Consolidação nº 5, considerando: (Origem: PRT MS/GM 2984/2016, 
Art. 3º) 

I - para o Distrito Federal e os municípios, a estratificação especificada nos arts. 478 e 479 ; e (Origem: 
PRT MS/GM 2984/2016, Art. 3º, I) 

II - para os estados, os critérios dispostos no art. 480. (Origem: PRT MS/GM 2984/2016, Art. 3º, II) 

CAPÍTULO III  
DOS INCENTIVOS FINANCEIROS PARA VIGILÂNCIA EM SAÚDE  

Seção I  
Do Incentivo Financeiro Destinado aos Laboratórios Centrais de Saúde Pública (Lacen) para a Execução das 

Ações de Vigilância Sanitária 



Art. 499. Os recursos de que trata esta Seção serão aplicados no fortalecimento das propostas de ações 
de vigilância sanitária nos estados e municípios da Amazônia Legal aprovados em Comissão Intergestores 
Bipartite. (Origem: PRT MS/GM 4164/2010, Art. 2º) 

§ 1º Para apresentação das propostas de ações aprovadas em CIB, como pré-requisito, o estado e 
município proponentes deverão comprovar estrutura e equipe para sua execução. (Origem: PRT MS/GM 
4164/2010, Art. 2º, § 1º) 

§ 2º As propostas de ações de que trata este artigo deverão observar pelo menos um dos seguintes 
critérios: (Origem: PRT MS/GM 4164/2010, Art. 2º, § 2º) 

I - contemplar ações estruturantes necessárias ao objeto das propostas de ações; (Origem: PRT MS/GM 
4164/2010, Art. 2º, § 2º, I) 

II - fortalecer as ações de vigilância sanitária nas cadeias produtivas locais de alimentos; (Origem: PRT 
MS/GM 4164/2010, Art. 2º, § 2º, II) 

III - promover o controle sanitário de viajantes, de meios de transporte; (Origem: PRT MS/GM 4164/2010, 
Art. 2º, § 2º, III) 

IV - promover o controle sanitário de água para consumo humano, de gerenciamento de resíduos sólidos 
e dejetos líquidos, e produtos de interesse a saúde pública; e (Origem: PRT MS/GM 4164/2010, Art. 2º, § 2º, 
IV) 

V - promover o controle sanitário de vetores e outros animais sinantrópicos nocivos à saúde. (Origem: 
PRT MS/GM 4164/2010, Art. 2º, § 2º, V) 

Art. 500. Os recursos financeiros serão transferidos, conforme Anexos XXIII e XXIV , do Fundo Nacional 
de Saúde ao fundo de saúde do município ou do estado, autor das propostas de ações, mediante apresentação 
do ato homologatório da respectiva Comissão Intergestores Bipartite. (Origem: PRT MS/GM 4164/2010, Art. 
4º) 

Art. 501. O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência desses 
recursos aos estados e aos municípios, em uma única parcela, na modalidade fundo a fundo. (Origem: PRT 
MS/GM 4164/2010, Art. 5º) 

Art. 502. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária fica autorizada a transferir ao Fundo Nacional de 
Saúde as dotações orçamentárias de que trata esta Seção. (Origem: PRT MS/GM 4164/2010, Art. 6º) 

Seção IV  
Do Incentivo Financeiro de Custeio para Implantação e Manutenção de Ações e Serviços Públicos 

Estratégicos de Vigilância em Saúde, com a Definição dos Critérios de Financiamento 

Art. 503. Ficam definidos os critérios de financiamento, monitoramento e avaliação do incentivo 
financeiro de custeio para implantação e manutenção de ações e serviços públicos estratégicos de vigilância 
em saúde, previsto no art. 436, I. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 1º) 

Art. 504. O incentivo financeiro de que trata o art. 503 tem como objetivo financiar, no âmbito da 
vigilância em saúde, a implantação e manutenção das seguintes ações e serviços públicos estratégicos: 
(Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 2º) 

I - Vigilância Epidemiológica Hospitalar (VEH); (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 2º, I) 

II - Serviço de Verificação de Óbito (SVO); (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 2º, II) 

III - Registro de Câncer de Base Populacional (RCBP); (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 2º, III) 



IV - Vigilância Sentinela da Influenza; (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 2º, IV) 

V - Projeto Vida no Trânsito; (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 2º, V) 

VI - Laboratórios Centrais de Saúde Pública (Lacen). (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 2º, VII) 

§ 1º As ações e serviços de VEH se referem ao incentivo Núcleos Hospitalares de Epidemiologia (NHE), 
previsto no art. 438, I. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 2º, § 1º) 

§ 2º As ações e serviços de Vigilância Sentinela da Influenza se referem ao incentivo Vigilância 
Epidemiológica da Influenza, previsto no art. 438, V. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 2º, § 2º) 

§ 3º As ações e serviços do LACEN se referem ao incentivo Fator de Incentivo para os Laboratórios 
Centrais de Saúde Pública (FINLACEN), previsto no art. 438, IV. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 2º, § 3º) 

Art. 505. Para habilitar-se ao recebimento de incentivo financeiro de custeio referente às ações e 
serviços públicos estratégicos de vigilância em saúde discriminados no art. 504, o ente federativo deverá: 
(Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º) 

I - assinar os termos de compromisso constantes dos Anexos L e LI , afirmando possuir condições para 
o cumprimento de todos os requisitos de habilitação e manutenção de cada serviço estratégico descrito nesta 
Seção, cujo incentivo financeiro tenha solicitado, de acordo com as normas pertinentes a cada serviço; 
(Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º, I) 

II - assumir as responsabilidades específicas às ações a serem desenvolvidas e aos serviços a serem 
executados; e (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º, II) 

III - indicar as ações e serviços estratégicos para os quais solicita o recebimento do incentivo financeiro, 
não havendo limitação quantitativa. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º, III) 

§ 1º Os termos de compromisso referidos no inciso I do "caput" deverão ser aprovados em resolução da 
CIB e apresentados à Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS/MS) acompanhados de: (Origem: PRT MS/GM 
183/2014, Art. 3º, § 1º) 

I - para a VEH, documento contendo: (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º, § 1º, I) 

a) justificativa e estratégia de articulação com os demais setores integrantes do sistema hospitalar; 
(Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º, § 1º, I, a) 

b) forma de gestão; (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º, § 1º, I, b) 

c) relação de hospitais que comporão a Rede de Vigilância Epidemiológica Hospitalar de Interesse 
Nacional (REVEH); (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º, § 1º, I, c) 

d) o montante a ser repassado aos fundos de Saúde estadual, distrital e municipais; e (Origem: PRT 
MS/GM 183/2014, Art. 3º, § 1º, I, d) 

e) indicação do número de referência do SCNES, por meio do qual será realizado o registro no Sistema 
de Informações de Agravos de Notificação (SINAN) de todas as notificações compulsórias identificadas no 
estabelecimento de saúde participante; (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º, § 1º, I, e) 

II - para o SVO: (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º, § 1º, II) 

a) documento formal de criação do SVO; e (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º, § 1º, II, a) 



b) declaração de disponibilidade física com instalações e tecnologias necessárias a um SVO, assinada 
pelo Secretário de Saúde do Estado, do Distrito Federal ou do Município, aprovada na CIB; (Origem: PRT 
MS/GM 183/2014, Art. 3º, § 1º, II, b) 

III - para a Vigilância Sentinela da Influenza: (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º, § 1º, III) 

a) referente às ações de Vigilância Sentinela de Síndrome Gripal (SG), documento contendo: (Origem: 
PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º, § 1º, III, a) 

1. proporção de SG sobre o total de atendimentos realizados pelo serviço; (Origem: PRT MS/GM 
183/2014, Art. 3º, § 1º, III, a, 1) 

2. declaração de que as Unidades Sentinela de SG prestam atendimento preferencialmente para todas 
as faixas etárias; e (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º, § 1º, III, a, 2) 

3. declaração de que os serviços de saúde eleitos para serem sítios sentinelas de SG são unidades de 
urgência e/ou emergência, pronto socorro, pronto atendimento ou unidade de pronto atendimento; (Origem: 
PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º, § 1º, III, a, 3) 

b) referente às ações de Vigilância Sentinela de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG), 
documento contendo: (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º, § 1º, III, b) 

1. número de internações pelos CID 10: do J09 ao J18, referente ao ano anterior ao da solicitação da 
habilitação, no município interessado e nas respectivas Unidades de Terapia Intensiva (UTI); (Origem: PRT 
MS/GM 183/2014, Art. 3º, § 1º, III, b, 1) 

2. número de UTI públicas e privadas, vinculadas ou não ao SUS, existentes no município, bem como o 
respectivo número de leitos em cada serviço; e (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º, § 1º, III, b, 2) 

3. número de UTI com número de leitos públicos e privados, vinculados ou não ao SUS, nos municípios 
que comporão a Vigilância da SRAG. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º, § 1º, III, b, 3) 

§ 2º A SVS/MS analisará toda a documentação referida no § 1º, podendo rejeitá-la. (Origem: PRT 
MS/GM 183/2014, Art. 3º, § 2º) 

§ 3º A organização das ações e dos serviços públicos estratégicos de vigilância em saúde ocorrerá, no 
que couber, de forma articulada ao processo de regionalização da atenção à saúde. (Origem: PRT MS/GM 
183/2014, Art. 3º, § 3º) 

§ 4º A Secretaria Técnica da CIB deverá encaminhar à SVS/MS resolução contendo a lista dos 
municípios indicados para a implantação das ações e serviços públicos estratégicos, com seus respectivos 
códigos de IBGE e/ou Secretaria Estadual de Saúde. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º, § 4º) 

§ 5º No caso do Distrito Federal, a Secretaria de Saúde encaminhará ao seu Colegiado de Gestão 
(CGSES/DF) o termo de compromisso devidamente assinado pelo gestor, para conhecimento e posterior envio 
à SVS/MS, acompanhado da Resolução do Colegiado. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º, § 5º) 

Art. 506. O valor do incentivo financeiro de custeio a ser repassado ao ente federativo será proporcional 
às ações e aos serviços públicos estratégicos para os quais tiver sido habilitado. (Origem: PRT MS/GM 
183/2014, Art. 4º) 

§ 1º O montante do recurso financeiro de custeio a que o ente fará jus e os recursos atualmente 
disponíveis poderão ser utilizados para financiar quaisquer das ações e serviços públicos estratégicos descritos 
no art. 504, desde que tenha se habilitado ao serviço no qual o incentivo será empregado. (Origem: PRT 
MS/GM 183/2014, Art. 4º, § 1º) 



§ 2º O número de ações e serviços a serem financiados será definido mediante avaliação da SVS/MS e 
disponibilidade orçamentária e financeira do Ministério da Saúde. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 4º, § 
2º) 

Art. 507. O valor do incentivo financeiro de custeio a ser repassado ao ente federativo para a execução 
das ações de VHE será definido pela respectiva CIB, com base no montante total constante no Anexo XLIV da 
Portaria de Consolidação nº 5. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 11) 

Art. 508. Os recursos destinados ao SVO serão repassados aos fundos de saúde dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios que tenham sido habilitados pela SVS/MS. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, 
Art. 15) 

Parágrafo Único. Os SVO gerenciados por instituições públicas ou filantrópicas receberão o incentivo 
por meio de instrumento contratual estabelecido com o gestor do SUS ao qual estejam vinculados, obedecendo 
às normas de contratualização das ações e serviços de saúde, de acordo com a legislação vigente. (Origem: 
PRT MS/GM 183/2014, Art. 15, Parágrafo Único) 

Art. 509. Os entes federativos habilitados ao SVO receberão, a título de incentivo financeiro de custeio, 
os seguintes montantes: (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 17) 

I - para os SVOs cuja região compreenda de 250.000 (duzentos e cinquenta mil) a 500.000 (quinhentos 
mil) habitantes: R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) mensais; (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 17, I) 

II - para os SVOs cuja região compreenda de 500.001 (quinhentos mil e um) a 1.000.000 (um milhão) de 
habitantes: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) mensais; (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 17, II) 

III - para os SVOs cuja região compreenda de 1.000.001 (um milhão e um) a 3.000.000 (três milhões) 
de habitantes: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) mensais; (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 17, III) 

IV - para os SVOs cuja região compreenda de 3.000.001 (três milhões e um) a 5.000.000 (cinco milhões) 
de habitantes: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) mensais; e (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 17, IV) 

V - para SVO cuja região compreenda acima de 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes: R$ 55.000,00 
(cinquenta e cinco mil reais) mensais. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 17, V) 

§ 1º Para apoiar as despesas de implantação do SVO, o valor do incentivo de custeio mensal previsto 
nos incisos I a V do "caput" será pago em dobro unicamente no primeiro mês de repasse. (Origem: PRT MS/GM 
183/2014, Art. 17, § 1º) 

§ 2º Os SVOs de gestão estadual ou municipal já habilitados, que estejam recebendo recurso financeiro 
na data de entrada em vigor da Portaria nº 183/GM/MS, de 30 de janeiro de 2014, localizados em municípios 
que não atendam aos critérios de financiamento, encaminharão à SVS proposta de ampliação do serviço, com 
o objetivo de atingir um dos critérios populacionais descritos no "caput", para fazer jus ao recebimento do 
benefício, a ser avaliado pela SVS/MS. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 17, § 2º) 

Art. 510. Os recursos destinados ao Registro de Câncer de Base Populacional (RCBP) serão 
repassados aos fundos de saúde dos estados, do Distrito Federal e dos municípios que tenham sido 
habilitados. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 21) 

Parágrafo Único. Os RCBP gerenciados por instituições públicas ou filantrópicas receberão o incentivo 
por meio de instrumento contratual estabelecido com o gestor do SUS com o qual estejam vinculados, 
obedecendo às normas de contratualização das ações e serviços de saúde, de acordo com a legislação 
vigente. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 21, Parágrafo Único) 

Art. 511. O valor do incentivo financeiro de custeio para as ações e serviços de RCBP será repassado 
aos entes federativos habilitados de acordo com os seguintes critérios: (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 
23) 



I - municípios cuja população seja inferior a 1.000.000 (um milhão) de habitantes: valor mensal de R$ 
4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais); (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 23, I) 

II - municípios cuja população seja de 1.000.000 (um milhão) a 2.000.000 (dois milhões) de habitantes: 
valor mensal de R$ 6.000,00 (seis mil reais); (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 23, II) 

III - municípios cuja população seja de 2.000.001 (dois milhões e um) a 3.000.000 (três milhões) de 
habitantes: valor mensal de 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais); e (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 23, 
III) 

IV - municípios cuja população seja superior a 3.000.000 (três milhões) de habitantes: valor mensal de 
R$ 15.000,00 (quinze mil reais). (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 23, IV) 

Parágrafo Único. Ficam definidas no Anexo XLV da Portaria de Consolidação nº 5 as áreas de cobertura 
do RCBP de cada unidade federativa que poderão habilitar-se ao recebimento do incentivo financeiro destinado 
ao RCBP. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 23, Parágrafo Único) 

Art. 512. Os recursos financeiros destinados à Vigilância Sentinela da Influenza serão repassados aos 
fundos de saúde dos estados, do Distrito Federal e dos municípios que tenham sido habilitados. (Origem: PRT 
MS/GM 183/2014, Art. 28) 

§ 1º A Vigilância de SG será implantada obedecendo a seguinte relação: (Origem: PRT MS/GM 
183/2014, Art. 28, § 1º) 

I - nas capitais: 1 (uma) Unidade Sentinela de Vigilância de SG para cada 500.000 (quinhentos mil) 
habitantes; (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 28, § 1º, I) 

II - nos municípios da Região Sul cuja população seja superior a 300.000 (trezentos mil) habitantes: 1 
(uma) Unidade Sentinela de Vigilância de SG, independente de o município pertencer à região metropolitana; 
e (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 28, § 1º, II) 

III - nos municípios com população superior a 300.000 (trezentos mil) habitantes, pertencentes às 
regiões metropolitanas de Capitais: 1 (uma) Unidade Sentinela de Vigilância de SG. (Origem: PRT MS/GM 
183/2014, Art. 28, § 1º, III) 

§ 2º A Vigilância de SRAG será implantada em UTI, definida de acordo com a população, sendo que a 
escolha dos serviços deve procurar abranger aproximadamente 10% (dez por cento) dos leitos de UTI 
existentes no município, que atendam preferencialmente todas as faixas etárias e, para os municípios que não 
tiverem UTI privadas, vinculadas ou não ao SUS, poderá ser incluída outra UTI pública. (Origem: PRT MS/GM 
183/2014, Art. 28, § 2º) 

§ 3º As Unidades Sentinelas de Vigilância de SG preexistentes em municípios que não atendam aos 
parâmetros populacionais estabelecidos no § 1º e que tenham recebido recursos no ano de 2013 serão 
mantidas, desde que atendam às exigências para a execução das ações e responsabilidades, dispostas nos 
arts. 327 e 328 da Portaria de Consolidação nº 5. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 28, § 3º) 

§ 4º As Unidades Sentinelas de Vigilância de SG e de SRAG preexistentes em municípios da Região 
Sul, com população inferior a 100.000 (cem mil) habitantes, que tenham recebido recursos no ano de 2013, 
terão mantidos os valores dos repasses, desde que atendam às exigências para a execução das ações e 
responsabilidades, dispostas nos arts. 327 e 328 da Portaria de Consolidação nº 5. (Origem: PRT MS/GM 
183/2014, Art. 28, § 4º) (dispositivo acrescentado pela PRT MS/GM 2739/2014) 

Art. 513. Os entes federativos habilitados às ações de Vigilância Sentinela da Influenza receberão, a 
título de incentivo financeiro de custeio, os seguintes valores: (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 32) 



I - municípios de Região Metropolitana de capital, com população superior a 300.000 (trezentos mil) 
habitantes com Unidade Sentinela de Vigilância de SG: R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais; (Origem: PRT 
MS/GM 183/2014, Art. 32, I) 

II - municípios com Unidade Sentinela de Vigilância de SG preexistentes, prevista no art. 512, § 3º : R$ 
3.000,00 (três mil reais) mensais; (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 32, II) 

III - capitais do País e municípios da Região Sul com população superior a 300.000 (trezentos mil) 
habitantes: (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 32, III) 

a) no caso de capitais ou municípios com 3 (três) a 5 (cinco) serviços de vigilância sentinela da influenza: 
R$ 10.000,00 (dez mil reais) mensais; (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 32, III, a) (com redação dada pela 
PRT MS/GM 2739/2014) 

b) no caso de capitais ou municípios com 6 (seis) a 8 (oito) serviços de vigilância sentinela da influenza: 
R$ 15.000,00 (quinze mil reais) mensais; e (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 32, III, b) (com redação dada 
pela PRT MS/GM 2739/2014) 

c) no caso de capitais ou municípios com 9 (nove) a 11 (onze) serviços de vigilância sentinela da 
influenza: R$ 20.000,00 (vinte mil reais) mensais; (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 32, III, c) (com redação 
dada pela PRT MS/GM 2739/2014) 

IV - no caso do Município do Rio de Janeiro: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) mensais; e (Origem: PRT 
MS/GM 183/2014, Art. 32, IV) 

V - no caso do Município de São Paulo: R$ 100.000,00 (cem mil reais) mensais. (Origem: PRT MS/GM 
183/2014, Art. 32, V) 

§ 1º Para apoiar as despesas da implantação da Unidade Sentinela da Vigilância de SG, prevista no 
inciso I do "caput", será pago o valor adicional de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) unicamente no primeiro mês de 
repasse. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 32, § 1º) 

§ 2º Para apoiar as despesas com a implantação de Unidades Sentinela da Vigilância de SG e SRAG, 
previstas no inciso III do "caput", será pago o valor adicional de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) unicamente 
no primeiro mês de repasse. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 32, § 2º) 

§ 3º Para apoiar as despesas com a implantação de Unidades Sentinela da Vigilância de SG e SRAG, 
previstas no inciso III do "caput", para as capitais e municípios com população com 1.000.000 ou mais de 
habitantes, será pago o valor adicional de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), por cada 1.000.000 (um milhão) 
de habitantes, unicamente no primeiro mês de repasse. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 32, § 3º) 

§ 4º O enquadramento no § 3º deste artigo exclui o enquadramento no § 2º também deste artigo. 
(Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 32, § 4º) 

Art. 514. O incentivo financeiro de custeio ao Projeto Vida no Trânsito será repassado aos fundos de 
saúde do Distrito Federal, dos estados e dos municípios que tenham sido habilitados ao recebimento do 
recurso. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 37) 

§ 1º O incentivo referido no "caput" será destinado: (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 37, § 1º) 

I - aos municípios cuja população seja superior a 1.000.000 (um milhão) de habitantes; (Origem: PRT 
MS/GM 183/2014, Art. 37, § 1º, I) 

II - às capitais de estado; (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 37, § 1º, II) 

III - aos 26 (vinte e seis) estados da Federação; (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 37, § 1º, III) 



IV - ao Distrito Federal; e (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 37, § 1º, IV) 

V - aos municípios de tríplice fronteira cuja população seja superior a 200.000 (duzentos mil) habitantes 
e a taxa de mortalidade por acidentes de transporte terrestre (ATT) seja acima da taxa nacional. (Origem: PRT 
MS/GM 183/2014, Art. 37, § 1º, V) 

§ 2º Os entes federativos habilitados ao Projeto Vida no Trânsito receberão, a título de incentivo 
financeiro, os seguintes montantes: (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 37, § 2º) 

I - estados e Distrito Federal: R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais) mensais; (Origem: PRT MS/GM 
183/2014, Art. 37, § 2º, I) 

II - o valor destinado aos municípios será definido de acordo com o seguinte critério populacional: 
(Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 37, § 2º, II) 

a) capitais de estados cuja população seja inferior a 500.000 (quinhentos mil) habitantes: R$ 15.000,00 
(quinze mil reais) mensais; (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 37, § 2º, II, a) 

b) capitais de estados cuja população seja de 500.000 (quinhentos mil) a 1.000.000 (um milhão) de 
habitantes: R$ 17.000,00 (dezessete mil reais) mensais; (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 37, § 2º, II, b) 

c) capitais de estados e municípios cuja população seja superior a 1.000.000 (um milhão) de habitantes: 
R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais) mensais; e (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 37, § 2º, II, c) 

d) municípios de tríplice fronteira com taxa de mortalidade por ATT acima da nacional e cuja população 
seja superior a 200.000 (duzentos mil) habitantes: R$ 15.000,00 (quinze mil reais) mensais. (Origem: PRT 
MS/GM 183/2014, Art. 37, § 2º, II, d) 

Art. 515. Nos casos em que for verificada a não execução integral do objeto originalmente pactuado e a 
existência de recursos financeiros repassados pelo Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde 
estaduais, distrital e municipais não executados, seja parcial ou totalmente, o ente federativo estará sujeito à 
devolução dos recursos financeiros transferidos e não executados, acrescidos da correção monetária prevista 
em lei, observado o regular processo administrativo. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 47) 

Art. 516. Nos casos em que for verificado que os recursos financeiros transferidos pelo Fundo Nacional 
de Saúde foram executados, total ou parcialmente, em objeto distinto do originalmente pactuado, aplicar-se-á 
o regramento disposto na Lei Complementar nº 141, de 3 de janeiro de 2012, e no Decreto nº 7.827, de 16 de 
outubro de 2012. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 47-A) 

Art. 517. As despesas de custeio mensal das ações e serviços públicos estratégicos de vigilância em 
saúde são de responsabilidade compartilhada, de forma tripartite, entre a União, estados, Distrito Federal e 
municípios. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 49) 

Parágrafo Único. A complementação dos recursos financeiros repassados pelo Ministério da Saúde é 
de responsabilidade dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 
49, Parágrafo Único) 

Art. 518. Até o envio das resoluções de que trata o art. 505, §§ 4º e 5º, ficam mantidos os valores 
repassados no exercício de 2013 aos fundos de saúde dos estados, do Distrito Federal e dos municípios 
constantes no Anexo LII , referentes às ações e serviços incorporados ao incentivo financeiro para implantação 
e manutenção de ações e serviços públicos estratégicos de vigilância em saúde, conforme disposto no art. 
438. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 50) 

Parágrafo Único. As resoluções das CIB expedidas no exercício de 2013 que tenham modificado a 
regra de repasse aos entes federativos já foram incorporadas no Anexo LII . (Origem: PRT MS/GM 183/2014, 
Art. 50, Parágrafo Único) 



Art. 519. Ficam incorporados ao incentivo financeiro de custeio para implantação e manutenção de 
ações e serviços públicos estratégicos de vigilância em saúde os valores relacionados aos LACEN, repassados 
no exercício de 2013. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 52) 

§ 1º Só farão jus aos valores de que trata o "caput" os entes federativos que os receberam no exercício 
de 2013. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 52, § 1º) 

§ 2º A SVS/MS terá o prazo de 6 (seis) meses após a publicação da Portaria nº 183/GM/MS, de 30 de 
janeiro de 2014 para definir, com base na Política do Sistema Nacional de Laboratórios de Saúde Pública, os 
critérios de classificação dos LACEN, os valores e os critérios de cancelamento do repasse. (Origem: PRT 
MS/GM 183/2014, Art. 52, § 2º) 

Art. 520. Uma vez aprovada a proposta de habilitação de que trata o art. 505, o Ministro de Estado da 
Saúde editará ato específico com indicação do ente federativo apto ao recebimento do incentivo financeiro de 
custeio mensal e o respectivo valor contemplado. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 53) 

Parágrafo Único. As desabilitações procedidas nos termos disciplinados nos arts. 334 e 526 da Portaria 
de Consolidação nº 5 também serão publicadas por ato específico do Ministro de Estado da Saúde. (Origem: 
PRT MS/GM 183/2014, Art. 53, Parágrafo Único) 

Art. 521. Os recursos financeiros para a execução das ações e serviços públicos estratégicos de 
vigilância em saúde são oriundos do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de 
Trabalho - 10.305.2015.20AL - Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios para a Vigilância 
em Saúde. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 54) 

Seção V  
Do Incentivo Financeiro de Custeio às Ações de Vigilância, Prevenção e Controle das IST, do HIV/AIDS e 

das Hepatites Virais 

Art. 522. Esta Seção regulamenta o incentivo financeiro de custeio às ações de vigilância, prevenção e 
controle das IST, do HIV/AIDS e das Hepatites Virais, previsto no art. 436, II, com a definição de critérios gerais, 
regras de financiamento e monitoramento. (Origem: PRT MS/GM 3276/2013, Art. 1º) 

Art. 523. O incentivo financeiro de custeio de que trata o art. 522 tem como objetivo garantir aos estados, 
Distrito Federal e municípios prioritários a manutenção das ações de vigilância, prevenção e controle das IST, 
do HIV/AIDS e das Hepatites Virais, incluindo-se o apoio às organizações da sociedade civil, a manutenção de 
Casas de Apoio para Pessoas Vivendo com HIV/AIDS e a aquisição de fórmula infantil para crianças 
verticalmente expostas ao HIV. (Origem: PRT MS/GM 3276/2013, Art. 2º) 

Parágrafo Único. A relação de municípios prioritários será definida pelo Ministério da Saúde, por meio 
da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS/MS). (Origem: PRT MS/GM 3276/2013, Art. 2º, Parágrafo Único) 

Art. 524. Para habilitar-se ao recebimento do incentivo financeiro de custeio de que trata esta Seção, os 
estados e os municípios deverão encaminhar à SVS/MS a resolução da respectiva CIB que contenha a 
distribuição do valor dos recursos financeiros a serem repassados pelo Ministério da Saúde, segundo os 
valores consignados no Anexo LXXIV , entre a Secretaria de Saúde do Estado e cada uma das Secretarias de 
Saúde dos municípios prioritários. (Origem: PRT MS/GM 3276/2013, Art. 3º) 

§ 1º Para definição dos valores do incentivo financeiro de custeio a serem distribuídos entre a Secretaria 
de Saúde do Estado e as Secretarias de Saúde dos municípios prioritários, a CIB observará as seguintes 
condições: (Origem: PRT MS/GM 3276/2013, Art. 3º, § 1º) 

I - carga de doença; (Origem: PRT MS/GM 3276/2013, Art. 3º, § 1º, I) 

II - município de Região Metropolitana; (Origem: PRT MS/GM 3276/2013, Art. 3º, § 1º, II) 

III - município referência de Região de Saúde; e (Origem: PRT MS/GM 3276/2013, Art. 3º, § 1º, III) 


